
PARECER Nº 1886, DE 2017

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 47, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe pretende instituir a licença-maternidade especial para servidoras estaduais cujos filhos nasçam com menos de 37 semanas de gestação.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto recebeu parecer favorável.
Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, entendemos que o projeto deve ser aprovado.
Isso porque a licença-maternidade é o período de afastamento remunerado do trabalho, concedido à mulher após o nascimento de seu filho, com o intuito de garantir a recuperação daquela e permitir a proximidade e os cuidados relativos ao recém-nascido, zelando também por sua saúde e desenvolvimento de modo ostensivo nos primeiros meses da vida extrauterina.
Nesse sentido, a medida proposta pelo projeto é coerente, justa e oportuna, haja vista que o recém-nascido, quando prematuro, enseja maiores cuidados por parte da mãe, sendo razoável a pequena extensão dos dias de sua licença-maternidade.
Por fim, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, evitando a imprecisão contida no artigo 2° quanto à licença-maternidade prevista na Constituição Federal – distinta daquela prevista no Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado – propomos a seguinte
EMENDA
Dê-se ao “caput” do artigo 2° do Projeto de Lei Complementar n° 47, de 2015, a seguinte redação:
Artigo 2° – A licença-maternidade especial é a licença prevista no artigo 198 da Lei n° 10.261, de 28 de outubro de 1968, acrescida do período correspondente à diferença entre o nascimento a termo e a idade gestacional do recém-nascido, devidamente comprovada.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 47, de 2015, com a emenda apresentada.
a) Ricardo Madalena – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 22/11/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente

Teonilio Barba – Ramalho da Construção – Davi Zaia – Chico Sardelli – Ana do Carmo – Marcio Camargo


